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NOTÍCIAS TJRJ 

  

Comarca de Itaboraí é elevada à Entrância Especial 

  

Fonte: DJERJ 

 

  

NOTÍCIAS STF 

  

Suspensa decisão que determinava exoneração de ocupantes de 

cargos comissionados de Instituto de Previdência 
  

O presidente, ministro Dias Toffoli, suspendeu decisão do Tribunal de Justiça de São 

Paulo (TJSP) que determinava a exoneração de ocupantes de cargos comissionados 

do Instituto de Previdência de Ribeirão Preto (SP): diretor financeiro e de investimento, 

diretor administrativo e de seguridade, assessor jurídico, chefe da Divisão de Proventos e Benefícios e chefe da 

Divisão de Tesouraria. 

  

O município acionou o STF sustentando que os cargos são essenciais ao desenvolvimento das atividades do 

Instituto. Alegou, ainda, que não conseguira, no prazo concedido de 120 dias pelo TJ, promover a exoneração, a 

contratação de empresa para realização de concurso público e o chamamento dos aprovados. Além disso, 

ressaltou que a decisão do tribunal paulista causaria enorme prejuízo aos aposentados e pensionistas da 

prefeitura, “com o risco da suspensão das atividades administrativas de aposentadoria, concessão de benefícios, 

pagamentos e licitações”. 

  

O ministro Dias Toffoli, ao conceder a liminar ao município, ressaltou que a suspensão da eficácia da legislação 

municipal e a determinação, em prazo exíguo de modulação de efeitos, da exoneração dos ocupantes dos cargos 

comissionados declarados inconstitucionais pelo Tribunal, representa grave risco de dano à ordem e à economia 

públicas de Ribeirão Preto. 
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O presidente do Supremo também destacou que a perda de cargos que exercem atribuições relevantes no âmbito 

do Instituto de Previdência do município impactaria em pastas sensíveis relativas à previdência dos servidores 

municipais, “sem o correspondente prazo suficiente para a regularização da investidura dessas funções, em 

prejuízo à continuidade administrativa e prestação dos serviços públicos de previdência”. 

  

Dias Toffoli lembrou que em situação semelhante (SL 1191) determinou medida de contracautela por constatar 

existência de grave lesão à ordem pública na decisão do TJSP que inviabilizava novas contratações temporárias 

e prorrogação dos contratos já celebrados, comprometendo, de forma irreversível a adequada prestação dos 

serviços públicos de educação, saúde e segurança pública no estado. 

  

Veja a notícia no site 

  

2ª Turma nega recurso que pedia revisão da pena de Elize Matsunaga 

  

A Segunda Turma, em julgamento virtual, rejeitou recurso apresentado pela defesa de Elize Matsunaga e 

confirmou decisão do ministro Ricardo Lewandowski, proferida no Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 

174659. O ministro havia negado pedido para que fosse rediscutida no Supremo a dosimetria da pena imposta a 

Elize pelo assassinato e pelo esquartejamento do corpo do marido, Marcos Kitano Matsunaga, em maio de 2012. 

  

Elize foi condenada a 18 anos e 9 meses de reclusão em regime inicial fechado pelos crimes de homicídio 

qualificado e ocultação de cadáver. A sentença foi integralmente confirmada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJ-SP). Em seguida, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) reduziu a pena para 16 anos e 3 meses de reclusão, 

em razão da incidência da atenuante da confissão espontânea, prevista no artigo 65, inciso III, do Código Penal. 

No recurso ao STF, a defesa sustentava que a atenuante deveria preponderar sobre a agravante de o crime ter 

sido praticado contra cônjuge (artigo 61, inciso II, alínea “e”, do mesmo código). Por isso, em seu entendimento, 

a aplicação da agravante deveria ser afastada na segunda fase da dosimetria ou compensada, nos termos do 

artigo 67 do Código Penal. 

  

Na monocrática em que negou provimento ao RHC 174659, o ministro Lewandowaki aplicou a caso a 

jurisprudência do STF de que a dosimetria da pena e os critérios subjetivos considerados pelas instâncias 

inferiores para sua realização não são passíveis de aferição por meio de habeas corpus, por se tratar de questão 

relativa ao mérito da ação penal e estar necessariamente vinculada ao conjunto de fatos e provas. Na sessão 

virtual, o voto do relator pelo desprovimento do agravo regimental foi seguido por unanimidade. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 
  

 

NOTÍCIAS STJ 

  

Seção de direito público é competente para julgar processo seletivo de entidades do Sistema 

S 
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A Corte Especial fixou a competência da Primeira Seção, especializada em direito público, para julgar recursos 

sobre processos seletivos destinados ao preenchimento de vagas no Sistema S – a exemplo do Sebrae do Rio 

de Janeiro, entidade que promovia o certame no caso discutido pelos ministros. 
  

Ao receber o recurso, a Primeira Turma havia declinado sua competência para uma das turmas de direito privado 

do STJ (Segunda Seção), por entender que a questão se referia à contratação de pessoal por pessoa jurídica de 

direito privado. Entretanto, no entendimento da Corte Especial, os atos que envolvem processo de seleção de 

pessoal no Sistema S são típicos de direito público, o que atrai a competência dos colegiados da Primeira Seção. 

  

Em mandado de segurança, um candidato afirmou que obteve aprovação em todas as fases da seleção para 

analista técnico, mas foi surpreendido com a informação de que teria sido desclassificado por não ter concluído a 

graduação exigida para a função almejada. 

  

Além de informar que já teria finalizado todos os créditos necessários à colação de grau (restando apenas a defesa 

do trabalho de conclusão de curso), o candidato alegou que o Sebrae exigiu a documentação acadêmica antes 

da realização dos exames médicos, violando a Súmula 266 do STJ, que prevê que o diploma ou a habilitação 

legal para o exercício do cargo devem ser exigidos somente no ato da posse. 

  

Atos de direito público 

  

O juiz de primeiro grau concedeu a segurança e determinou que o Sebrae desse início aos procedimentos de 

contratação, de acordo com o regime jurídico previsto no edital. A sentença foi mantida pelo Tribunal de Justiça 

do Rio de Janeiro – para o qual, se a entidade privada optou por realizar processo seletivo público para a 

contratação de pessoal, não poderia se eximir das normas e dos princípios que regem o concurso público. 

  

Em recurso dirigido ao STJ, o Sebrae sustentou que não é obrigado a realizar concurso para admissão de pessoal, 

por possuir natureza jurídica privada, e por isso não teria que observar os princípios da administração pública 

previstos no artigo 37 da Constituição. 

  

O relator do conflito de competência, ministro Herman Benjamin, afirmou que o dirigente de entidade do Sistema 

S – como o Sebrae –, ao praticar atos em certame para ingresso de empregados, desempenha atos típicos de 

direito público, vinculando-se ao regime jurídico administrativo. 

  

"Em razão disso, deve observar os princípios que vinculam toda a administração, como a supremacia do interesse 

público, legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e todos os demais. Portanto, tais atos são 

revestidos de caráter público, não podendo ser classificados como 'de mera gestão', configurando, 

verdadeiramente, atos de autoridade", afirmou o ministro ao estabelecer a competência da Primeira Seção. 

  

Veja a notícia no site 

  

Para Primeira Turma, novo CPC dispensou remessa necessária em sentenças ilíquidas 

contra INSS 
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A Primeira Turma negou provimento a recurso do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) ao entendimento de 

que, sob a vigência do Código de Processo Civil (CPC) de 2015, a sentença ilíquida proferida contra a autarquia 

previdenciária está dispensada da remessa necessária. Segundo o colegiado, em regra, as condenações na 

esfera previdenciária não superam o limite de mil salários mínimos previsto no novo código para o cabimento da 

remessa necessária. 
  

O recurso especial foi interposto contra decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região que deixou de 

conhecer da remessa necessária sob o fundamento de que, mesmo se o benefício postulado no processo fosse 

fixado no teto máximo da previdência social e observada a prescrição quinquenal, o valor da condenação – 

acrescido dos encargos legais – não superaria os mil salários mínimos exigidos pelo CPC/2015. 

  

No recurso ao STJ, o INSS argumentou que prevaleceria, nas hipóteses de sentenças ilíquidas, a orientação 

da Súmula 490 do STJ (editada sob o CPC/1973), segundo a qual "a dispensa de reexame necessário, quando o 

valor da condenação ou do direito controvertido for inferior a 60 salários mínimos, não se aplica a sentenças 

ilíquidas". 

  

Eficiência e celeridade 

  

O relator do recurso especial, ministro Gurgel de Faria, explicou que, segundo o artigo 496, caput e inciso I, do 

CPC/2015, a sentença proferida contra a União, os estados, o Distrito Federal, os municípios e suas respectivas 

autarquias e fundações de direito público sujeita-se à remessa necessária. 

  

No entanto, o ministro lembrou que o inciso I do parágrafo 3º do mesmo dispositivo exclui a sentença cujo valor 

líquido e certo seja inferior a mil salários mínimos para a União e as respectivas autarquias e fundações de direito 

público. 

  

Para Gurgel de Faria, a orientação da Súmula 490 não se aplica às sentenças ilíquidas nas ações previdenciárias 

a partir dos novos parâmetros definidos pelo CPC/2015, "que dispensa do duplo grau obrigatório as sentenças 

contra a União e suas autarquias cujo valor da condenação ou do proveito econômico seja inferior a mil salários 

mínimos". 

  

Segundo ele, o novo CPC não inovou em relação ao anterior, que disciplinava da mesma forma a dispensa da 

remessa necessária, havendo mudanças apenas no valor da condenação. Anteriormente, a dispensa era prevista 

em relação a condenações de até 60 salários mínimos. 

  

Para o ministro, a elevação do patamar significa uma opção pela preponderância dos princípios da eficiência e da 

celeridade, na busca pela razoável duração do processo. "A novel orientação legal atua positivamente tanto como 

meio de otimização da prestação jurisdicional – ao tempo em que desafoga as pautas dos tribunais – quanto como 

de transferência aos entes públicos e suas respectivas autarquias e fundações da prerrogativa exclusiva sobre a 

rediscussão da causa, que se dará por meio da interposição de recurso voluntário", disse. 

  

Condenação mensurável 
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De acordo com o ministro, a compreensão pela iliquidez em causas de natureza previdenciária leva em conta a 

circunstância de que tais sentenças tratam de temas cujo pedido refere-se à declaração de direitos, somente 

sendo 

revestidas de certeza e liquidez no cumprimento de sentença. 

  

"No entanto, cabe acentuar que a sentença que defere benefício previdenciário é espécie de condenação 

absolutamente mensurável, visto que pode ser aferível por simples cálculos aritméticos. Isso porque a lei de 

regência prevê os critérios e a forma de cálculo, o qual é realizado pelo próprio INSS. Dessa forma, sob um ponto 

de vista pragmático, a dispensa da remessa necessária em ações previdenciárias, segundo os novos parâmetros 

do CPC/2015, é facilmente perceptível", afirmou. 

  

Gurgel de Faria ressaltou que, na vigência do CPC/1973, a possibilidade de as causas de natureza previdenciária 

ultrapassarem o teto para a remessa necessária – de 60 salários mínimos – era mais factível. Contudo, o ministro 

destacou que, após o CPC/2015, ainda que o benefício seja concedido com base no teto máximo da previdência, 

observado o quinquênio anterior ao ajuizamento da ação – acrescido de juros, correção monetária e demais 

encargos –, "não se vislumbra como uma condenação na esfera previdenciária poderá alcançar os mil salários 

mínimos, cifra que no ano de 2016 – época da propositura da presente ação – superava R$ 880 mil". 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

      
                      
            

JULGADOS INDICADOS 

  

0263408-85.2014.8.19.0001 

Rel. Des. Claudio Dell’Orto 

j. 09.10.2019 e p. 10.10.2019 

  

Apelação. Pretensão de habilitação para recebimento de benefício previdenciário. Alegação de invalidez 

permanente. Sentença de procedência. Descabimento. Ausência de fixação de termo específico para o início da 

incapacidade, constatada apenas após a data do óbito. Interdição posterior ao óbito do segurado. Autora que se 

encontrava plenamente capacitada para a prática de todos os atos necessários ao exercício da vida civil até, pelo 

menos, a data do óbito do seu genitor. Laudo pericial que atestou taxativamente que a autora, apesar de 

interditada, “não pode ser considerada inválida”. Impossibilidade de acolhimento da pretensão de recebimento do 

pensionamento pretendido. Reforma da sentença que se impõe. Recurso provido. 

  

Íntegra do Acórdão 

  

Fonte: Décima Oitava Câmara Cível 

  

 

  

LEGISLAÇÃO 
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Decreto Federal nº 10.064, de 14.10.2019  - Institui o Conselho das Autoridades Centrais Brasileiras para 

Adoção Internacional de Crianças e Adolescentes. 

  

Decreto Federal nº 10.063, de 14.10.2019 - Dispõe sobre o Compromisso Nacional pela Erradicação do 

Sub-registro Civil de Nascimento e Ampliação do Acesso à Documentação Básica, o Comitê Gestor Nacional do 

Compromisso Nacional pela Erradicação do Sub-registro Civil de Nascimento e Ampliação da Documentação 

Básica e a Semana Nacional de Mobilização para o Registro Civil de Nascimento e a Documentação Básica. 

  

Decreto Federal nº 10.060, de 14.10.2019 - Regulamenta a Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974, que 

dispõe sobre o trabalho temporário. 

  

Decreto Federal nº 10.055, de 14.10.2019 - Dispõe sobre a qualificação da política de fomento ao setor de 

atendimento socioeducativo, para fins de elaboração de estudos das alternativas de parcerias com a iniciativa 

privada para a construção, a modernização e a operação de unidades socioeducativas, no âmbito do Programa 

de Parcerias de Investimentos da Presidência da República. 

  

Fonte: Planalto 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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